Comarca da Capital - 5ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Roseli Nalin
Processo nº 0117820-38.2000.8.19.0001 (2000.001.112167-0)
JOSEMAR RODRIGUES BOTELHO propôs ação pelo rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO pleiteando a revisão de suas respostas às questões formuladas na prova relativa ao concurso público para provimento no cargo de perito criminal da Polícia Civil do Estado, somando-se os pontos correspondentes para que seja aprovado e classificado dentro das vagas disponíveis. Sustenta o Autor que as questões nº 25, 26, 28, 33, 39 e 50 da prova foram mal formuladas pela banca examinadora, discordando, assim, de seu resultado final no concurso público. Com a inicial juntou os documentos de fls. 17/25. Contestação às fls. 34/43, através da qual o Estado defende a necessidade de citação dos candidatos aprovados no concurso público em tela, para que figurem no pólo passivo da demanda. No mérito, aduz quanto à independência da Administração no que diz respeito à elaboração e revisão de questões de provas de concursos públicos, de modo que não cabe ao Poder Judiciário adentrar no mérito administrativo, em observância ao princípio da separação dos Poderes. Réplica às fls. 88. Decisão saneadora às fls. 140/142 indeferindo o litisconsórcio suscitado pelo réu, assim também a prova pericial requerida pelo Autor, agravada pelo Autor (fls.146), sendo o recurso provido para determinar a perícia (fls.199). Também o Réu agravou retido da decisão (fls. 158/163), ofertada contrarrazões às fls. 166. Parecer ministerial às fls. 168/170, restando prejudicado em razão da perícia a ser realizada. Laudo pericial às fls. 274/289 (contador) e fls. 293/352 (segurança do trabalho), com os mesmos concordando o autor (fls.318/326), não havendo impugnação do réu. Informação da Polícia Civil às fls. 341/362. Manifestação do Autor às fls. 366/368, através da qual ratifica as informações do laudo pericial. Parecer final do Ministério Público às fls. 372/374, opinando pela procedência parcial do pedido. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Trata-se de ação ordinária objetivando a revisão de questões formuladas em concurso público para perito criminal do quadro da polícia civil. Com efeito, não cabe ao Judiciário avaliar quanto ao critério de correção de prova, preservando o princípio que contempla a separação dos Poderes, além de se inserirem no poder discricionário da Administração. O argumento neste feito está pautado na formulação confusa e precária de algumas das questões da prova, tendo sido provido o recurso de agravo, interposto em face da decisão que indeferiu a prova pericial, determinando sua realização, nos termos de fls.199/201. Neste contexto, verifica-se que os laudos periciais elaborados, e não impugnados pelas partes, apontam irregularidades e incongruências na formulação das respostas e gabaritos, como também observado pelo parquet. Repita-se que não houve impugnação, relevado que o laudo assistencial do réu não apresenta qualquer justificativa plausível e concreta de forma a desconstituir as perícias realizadas. O autor obteve a pontuação mínima exigida na prova de língua portuguesa, sendo reprovado na fase específica, eis que obteve 36 pontos na prova de conhecimentos técnicos, sendo 40 a pontuação mínima exigida. Acolhe-se, pois, os laudos elaborados nestes autos para o fim de atribuir ao autor os pontos pertinentes às questões de nºs 28 e 39 da prova de conhecimentos específicos. Cada qual das questões, nos termos da informação de fls.53 eleva a nota a 2 pontos, totalizando 4 pontos, que, somados à pontuação alcançada pelo autor (36) finaliza com 40 pontos, de forma a estar habilitado para as demais etapas do concurso. O curso de formação somente é autorizado após todas as fases anteriores, o que ainda não foi alcançado pelo Autor, motivo pelo qual descabe a antecipação pretendida às fls. 325. Isto posto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO para declarar estar o autor habilitado a realizar as provas posteriores à fase de prova de conhecimentos no Concurso Público para Perito Criminal 3ª Classe da Policia Civil do Estado do Rio de Janeiro-2000. Condeno o Réu ao pagamento de honorários advocatícios fixados em R$300,00 e ao pagamento da taxa judiciária, nos termos do Enunciado 42 do FETJ. Sem custas ante a isenção legal. Submeto ao reexame necessário. P.R.I.
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